
OUVIDORIA E 
TRANSPARÊNCIA  
CONCEITOS, CONTEXTUALIZAÇÃO E 
ATUAÇÃO DA CONTROLADORIA-GERAL



OBJETIVO GERAL DA ATUAÇÃO

Controle Social

Permite que a sociedade 
acompanhe e fiscalize as 
ações do governo.

Participação 
Social

Visa ao diálogo entre a 
sociedade e o governo no 
processo decisório das 
políticas públicas e no 
acesso e avaliação dos 
serviços.

Integridade

Refere-se ao alinhamento consistente e à 
adesão de valores, princípios e normas éticas 
comuns para sustentar e priorizar o interesse 
público sobre os interesses privados no setor 
público.

Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico - OCDE

Controle Interno

Um processo levado a cabo 
pelo Conselho de 
Administração, Direção e 
outros membros da 
organização com o 
objectivo de proporcionar 
um grau de confiança 
razoável na concretização 
dos seguintes objectivos: 
Eficácia e eficiência dos 
recursos; Fiabilidade da 
informação financeira e  
Cumprimento das leis e 
normas estabelecidas.

COSO



RELAÇÃO ENTRE TRANSPARÊNCIA E OUVIDORIA
 

MANIFESTAÇÕES SÃO 
REGISTRADAS A PARTIR DOS 

DADOS, NO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE OU DA 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL

A partir das informações 
publicadas ou de fato 

conhecido por outros meios, os 
cidadãos podem identificar 

atos irregulares ou mal uso de 
recursos públicos e denunciar à 

Ouvidoria. 
Além das denúncias, o cidadão 

poderá sugerir melhorias em 
processos e serviços, 

participando da gestão. 

DADOS SÃO PUBLICADOS EM 
TRANSPARÊNCIA E PROCESSOS SÃO 
EVOLUÍDOS

A todo tempo novos conjunto de 
dados de interesse público são 
publicados em transparência ativa. A 
publicação, por vezes, é oriunda de 
uma manifestação ou pedido, que 
demonstra o interesse na 
informação. E nos debates que 
precedem a publicação, é comum 
que ocorram melhorias nos 
processos de produção e 
armazenamento da informação. 

DADOS AINDA NÃO PUBLICADOS SÃO 
SOLICITADOS

Por meio de Pedidos com base na LAI, 
informações ainda não publicadas são 

solicitadas

RETRO
ALIMENTAÇÃO



FERRAMENTAS DISPONIBILIZADAS EM PE

● Ouvidoria;
● Serviço de Informação ao 

Cidadão;
● Portal da Transparência;
● Página LAI e
● Portal de Dados Abertos

Transparência 
Passiva

Transparência 
Ativa



ORGANOGRAMA DOGE



TRANSPARÊNCIA



FUNÇÕES DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

● Accountability ou prestação de 
contas;

● Controle Social;
● Integridade e
● Acesso aos serviços públicos.

A transparência é 
essencial em um sistema 
democrático de direito!



FUNÇÕES DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

● Accountability ou Prestação de Contas:
○ Em poucas palavras, é o dever do Poder Público de demonstrar 

como foram gastos os recursos públicos e demais informações 
sobre os atos administrativos realizados.



FUNÇÕES DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

● Controle Social:
○ O controle social é a participação da sociedade na administração 

pública, com objetivo de acompanhar e fiscalizar as ações de 
Governo, a fim de solucionar os problemas e assegurar a 
manutenção dos serviços de atendimento ao cidadão.

○ Sem a informação, disponibilizada por meio da transparência ativa 
e/ou passiva, não é possível exercer o controle social. 



FUNÇÕES DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

● Transparência e Integridade;
○ Programa de integridade: Plano de integridade correspondentes às 

seguintes funções: 
■ Promoção da ética e de regras de conduta para colaboradores, 

incluindo o tratamento de conflito de interesses; 
■ Combate ao nepotismo; 
■ Mecanismos de controle nas aquisições; 
■ Promoção da transparência ativa e do acesso à informação; 
■ Funcionamento de canais de denúncias; 
■ Funcionamento de controles internos e do cumprimento de 

recomendações de auditoria interna; e 
■ Procedimentos de responsabilização.

Fonte:  Manual para implementação de plano de integridade, SCGE-PE.

https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2022/01/Manual-para-implementacao-de-plano-de-integridade-vf3.pdf


FUNÇÕES DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

● Acesso ao Serviço Público:
○ Para acessar determinado serviço ou política pública o cidadão 

precisa, antes de qualquer coisa, ter informações sobre quem pode 
usufruir do determinado serviço, requisitos que precisam ser 
atendido, se houver, formas e canais de acesso, prazos, entre 
outros;

○ Com essa finalidade, a Lei de Defesa dos Usuários, Lei Federal Nº 
13.460/2017, criou a Carta de Serviços. 



TRANSPARÊNCIA ATIVA
Disponibilização de informações independente de requerimento.

TRANSPARÊNCIA PASSIVA
Disponibilização de informações mediante requerimento.



TRANSPARÊNCIA ATIVA E PASSIVA
Embasamento legal

TRANSPARÊNCIA ATIVA:
● Portal da Transparência

○ Lei Complementar Nº  
131/2009 - Lei da 
Transparência;

● Página LAI
○ Lei de Acesso à Informação;

● Portal de Dados Abertos
○ Ainda não existe Lei de 

normas gerais, o que existe é 
a previsão na LAI. 

TRANSPARÊNCIA PASSIVA:
● Serviço de Informação ao 

Cidadão (SIC)
○ Lei de Acesso à Informação

Atenção! Ouvidoria não é 
transparência passiva.  



TRANSPARÊNCIA ATIVA
Portais administrados pela Controladoria-Geral do Estado:
Portal da Transparência
Portal de Dados Abertos
Páginas de Acesso à Informação



PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

● Lei Complementar Nº  131/2009:

“Art. 48-A.  Para os fins a que se 
refere o inciso II do parágrafo único 
do art. 48, os entes da Federação 
disponibilizarão a qualquer pessoa 
física ou jurídica o acesso a 
informações referentes a: 

I – quanto à despesa: todos os atos 
praticados pelas unidades gestoras 
no decorrer da execução da despesa, 
no momento de sua realização, com 
a disponibilização mínima dos dados 
referentes ao número do 
correspondente processo, ao bem 
fornecido ou ao serviço prestado, à 
pessoa física ou jurídica beneficiária 
do pagamento e, quando for o caso, 
ao procedimento licitatório 
realizado; 



PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das 
unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.



PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

HISTÓRICO EM PERNAMBUCO:

• 1ª versão em 2007 desenvolvida 

em 02 meses;

• Última versão em fevereiro de 

2018;

• Atualmente conta com 44 

consultas, das quais, 13 são 

atualizadas em tempo real. 



PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

AVALIAÇÕES EXTERNAS:

● 9,6 e 12ª colocação na Escala 

Brasil Transparente 360° da CGU;

● Desempenho ALTO no Índice de 

transparência da Covid-19 da 

OKBR (maior nível) e

● ÓTIMO na avaliação do 

Transparência Internacional - 

Covid (maior nível);

•



PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

● Atividade exploratória:

○ Navegação conduzida pelo Portal da Transparência.



PORTAL DE DADOS ABERTOS

● Ausência de legislação de 

normas gerais e legislação 

estadual específica;

● Em tramitação projeto de lei Nº 

7804/2014  para estabelecer 

normas gerais. 

● Atualmente, 26 conjunto de 

dados, sendo 14 alimentados 

pela SCGE e 12 pela SES.  



PORTAL DE DADOS ABERTOS

Fonte: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=620193



PORTAL DE DADOS ABERTOS

● Lei Nº 12.527/2011. Lei de 

Acesso à Informação:

“Art. 8º É dever dos órgãos e entidades 

públicas promover, independentemente de 

requerimentos, a divulgação em local de 

fácil acesso, no âmbito de suas 

competências, de informações de 

interesse coletivo ou geral por eles 

produzidas ou custodiadas.

(...)

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, 
na forma de regulamento, atender, entre 
outros, aos seguintes requisitos:

(...)

II - possibilitar a gravação de relatórios 
em diversos formatos eletrônicos, 
inclusive abertos e não proprietários, tais 
como planilhas e texto, de modo a 
facilitar a análise das informações;



PORTAL DE DADOS ABERTOS

● Lei Nº 12.527/2011. Lei de Acesso à Informação:

(...)

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;



PORTAL DE DADOS ABERTOS

● Atividade exploratória:

○ Navegação conduzida pelo Portal de Dados Abertos.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

● Lei de Normas Gerais:

○ Lei Nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011.
○ “Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, em 

legislação própria, obedecidas as 

normas gerais estabelecidas nesta Lei, 

definir regras específicas, 

especialmente quanto ao disposto no 

art. 9º e na Seção II do Capítulo III”.

● Legislação Estadual:

○ Lei Nº 14.804, de 29 de 

outubro de 2012.

○ Decreto Nº 38.787, de 30 de 

outubro de 2012.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Mudança de paradigma:

A regra passou a ser o acesso e o sigilo passou a ser a exceção. 

Exemplo no Decreto Estadual:
“Art. 19. A restrição de acesso à informação deve ser precedida de análise pela autoridade administrativa de 
que trata o inciso IV do art. 4º.
 § 1º A decisão que nega o acesso à informação deve ser fundamentada e conter, no mínimo, indicação dos 
seguintes elementos:
 I - dispositivo de lei ou ato normativo que permite a vedação do acesso à informação e/ou proíbe a divulgação 
da informação e/ou obriga a manutenção do sigilo quanto à informação;
II - objetivo da Administração Pública ao impedir o acesso à informação, apontando por que deve prevalecer o 
interesse protegido pela recusa do acesso à informação em detrimento do interesse protegido pela divulgação 
da informação;
III - possibilidade, se for o caso, de a informação solicitada ser obtida de forma parcial; 
IV - possibilidade, se for o caso, de interpor recurso, indicando o prazo e a respectiva autoridade que o 
apreciará; e



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Mudança de paradigma:

A regra passou a ser o acesso e o sigilo passou a ser a exceção. 

Exemplo no Decreto Estadual (continuação):
“Art. 19. 
 V - possibilidade, se for o caso, de apresentação de pedido de desclassificação da informação, com indicação 
da autoridade classificadora que o apreciará.
§ 2º As razões de negativa de acesso à informação classificada devem indicar o fundamento legal da 
classificação e a autoridade que a classificou. 
§ 3º Os órgãos e entidades devem disponibilizar, em meio eletrônico e físico, no sítio na internet, formulário 
padrão para apresentação de recurso e de pedido de desclassificação ou de reclassificação. 



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

● Surge o conceito de transparência 

passiva com a criação do Serviço 

de Informação ao Cidadão (SIC).

● Em Pernambuco, o Serviço é 

prestado pela Ouvidoria-Geral do 

Estado e a Rede de Ouvidorias, 

sendo a primeira O SIC Central e 

os demais SIC´s dos órgãos.  

● E a legislação amplia, 

sobremaneira, o rol mínimo de 

informações obrigatórias nos 

sítios eletrônicos na internet 

(transparência ativa). 



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Pedido de Acesso à Informação:

○ Em linhas gerais, é o tipo de requerimento que deverá ser apresentado 

ao Poder Público, para acesso à informação, nos termos da LAI.

“Art. 5º Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações ao Poder 
Executivo Estadual, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação 
do requerente e a especificação da informação requerida.
 Art. 6º Os órgãos ou entidades do Poder Executivo Estadual deverão viabilizar o acesso 
imediato à informação disponível”. 

Qualquer pessoa física ou jurídica pode registrar um Pedido de Acesso à Informação, no 
qual deve conter os dados do requerente (nome completo, CPF e email) e a informação 

desejada.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Pedido de Acesso à Informação:

 (continuação)
“§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão 
ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:
 § 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente”.

O prazo do Pedido de Acesso à Informação é de 20 dias, podendo ser prorrogado por 
mais 10 dias, mediante justificativa. 



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Recursos:

○ Se for negado o acesso à informação pedida, ou os motivos da 

negativa não forem informados, o cidadão pode ingressar com 

Recursos, sendo o primeiro deles à autoridade hierarquicamente 

superior do órgão e o segundo ao Comitê de Acesso à Informação.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Recursos:

○ Recurso de primeira instância:

“Art. 8º No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da 
negativa do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no 
prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência.
 Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente 
superior à que exarou a decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo 
de 5 (cinco) dias.” LAI Estadual.
 



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Recursos:

○ Recurso de primeira instância:
“Art. 9º Negado o acesso à informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Estadual, o 
requerente poderá recorrer ao Comitê de Acesso à Informação, que deliberará no prazo de 15 
(quinze) dias, na hipótese de:
 I - o acesso à informação não classificada como sigilosa tiver sido negado;
II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa 
não tiver indicado a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser 
dirigido pedido de acesso ou desclassificação;
 III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem 
sido observados;
 IV - os prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei estiverem sendo descumpridos”.
LAI Estadual.

 



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Recursos:

○ Recurso de segunda instância:

“Art. 9º.
§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido ao Comitê de Acesso à 
Informação, depois de submetido à apreciação de, pelo menos, uma autoridade 
hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão impugnada, que deliberará no 
prazo de 05 (cinco) dias.
§ 2º Verificada a procedência das razões do recurso, o Comitê de Acesso à Informação 
determinará ao órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar 
cumprimento ao disposto nesta Lei em até 20 (vinte) dias a contar da sua ciência”. 
LAI Estadual.

 



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Recursos (resumo):

○ Recurso de primeira instância:
■ Qual prazo de interposição? 10 dias da ciência da resposta do PAI;

■ Quem faz o juízo de admissibilidade? Autoridade administrativa;

■ Quem julga? Autoridade hierarquicamente superior;

■ Qual prazo de julgamento? 5 dias.

○ Recurso de segunda instância:
■ Qual prazo de interposição? 10 dias da ciência da resposta do 1º Recurso;

■ Quem faz o juízo de admissibilidade? Autoridade hierarquicamente superior;

■ Quem julga? Comitê de Acesso à Informação;

■ Qual prazo de julgamento?  15 dias;

Os recursos 
podem ser 
interpostos, 

também, pelo 
descumprimento 

dos prazos de 
resposta ao 

Pedido ou ao 
1º Recurso



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Serviço de informação ao cidadão (SIC):

○ Em linhas gerais, é o serviço de registro de Pedidos de Acesso à 

Informação e Recursos;

○ Em Pernambuco, o Serviço é prestado pela Ouvidoria-Geral do Estado 

e a Rede de Ouvidorias, sendo a primeira denominada SIC Central e os 

demais SIC´s dos órgãos. 



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Serviço de Informação ao Cidadão (SIC):

Art. 9º Os órgãos e entidades devem criar Serviço de Informações ao 
Cidadão – SIC, com o objetivo de:
 I - atender e orientar o público quanto ao acesso à informação;
II - informar sobre a tramitação de documentos nas unidades; Decreto Estadual.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● SIC Central (Ouvidoria-Geral do Estado):

Art. 9º.
§ 1º A Ouvidoria Geral do Estado exercerá a função de SIC Central, com a competência de: 
(Renumerado pelo art. 1º do Decreto nº 42.055, de 17 de agosto de 2015.) (Redação alterada pelo 
art. 1º do Decreto nº 42.055, de 17 de agosto de 2015.)
I - receber e registrar pedidos de acesso à informação e de recursos em sistema eletrônico 
específico, bem como disponibilizar o número do protocolo, que conterá a data de apresentação do 
pedido; (Redação alterada pelo art. 1º do Decreto nº 42.055, de 17 de agosto de 2015.)
II - encaminhar os pedidos de acesso à informação e recursos ao SIC dos órgãos e entidades 
demandados; (Redação alterada pelo art. 1º do Decreto nº 42.055, de 17 de agosto de 2015.)
III - monitorar a tramitação dos pedidos de acesso à informação e dos recursos registrados no 
Poder Executivo Estadual. (Redação alterada pelo art. 1º do Decreto nº 42.055, de 17 de agosto de 
2015.) Decreto Estadual.

https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015


LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● SIC dos órgãos ou entidades:

Art. 9º 
§ 2º Ao SIC dos órgãos e entidades compete: (Acrescido pelo art.1º do Decreto nº 42.055, de 17 de agosto de 2015.)
I - receber o pedido de acesso pelo SIC Central e, sempre que possível, fornecer de imediato a informação, com 
atesto de ciência da autoridade administrativa; (Acrescido pelo art.1º do Decreto nº 42.055, de 17 de agosto de 
2015.)
II - encaminhar o pedido e o recurso, recebido do SIC Central, à autoridade administrativa do órgão ou entidade 
abrangida pela Lei n° 14.804, de 2012, quando couber; (Acrescido pelo art.1º do Decreto nº 42.055, de 17 de agosto 
de 2015.)
III - encaminhar a decisão do pedido de acesso à informação e do recurso ao cidadão ou pessoa jurídica demandante; 
(Acrescido pelo art.1º do Decreto nº 42.055, de 17 de agosto de 2015.) 
IV - monitorar a tramitação dos pedidos de acesso à informação e dos recursos no âmbito de seu órgão ou entidade. 
(Acrescido pelo art.1º do Decreto nº 42.055, de 17 de agosto de 2015.)
(...) 
Art. 11. Enquanto não for estruturado o SIC dos órgãos e entidades, compete à Ouvidoria Geral do Estado - OGE 
desempenhar as atribuições a que se refere o § 2º do art. 9º. (Redação alterada pelo art. 1º do Decreto nº 42.055, de 
17 agosto de 2015.) Decreto Estadual.

https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de148042012
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de420552015


LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Autoridades do acesso à informação: servidores designados pela 

autoridade máxima do órgão, com as seguintes competências:
○ Autoridade administrativa: apreciar o Pedido e fazer o juízo de admissibilidade do 1º recurso;

○ Autoridade hierarquicamente superior: julgar o 2º recurso e fazer o juízo de admissibilidade do 1º recurso;

○ Autoridade classificadora: é a própria autoridade máxima do órgão a quem compete classificar as 

informações em grau de sigilo. Caso decida delegar, surge a figura da autoridade classificadora delegada,  

que deverá ser preferencialmente agente público com formação superior na área jurídica; 

○ Autoridade de monitoramento:  assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, 

monitorando a implementação da Lei no âmbito do órgão e orientando os servidores. 



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Comitê de Acesso à Informação:
○ Competências:

Analisar o TCI que classificou a 
informação como ultrassecreta e 
secreta; 
Analisar, em grau de recurso, a decisão 
que negou o PAI; e 
Expedir Ofícios Circulares aos órgãos e 
entidades sujeitos a este Decreto, com 
vistas a uniformizar procedimentos e 
decisões classificatórias.

 

○ Composição: 

Secretaria da Casa Civil;
Procuradoria Geral do Estado;
Secretaria de Planejamento e Gestão;
Secretaria da Fazenda;
Secretaria de Administração; e
Secretaria da Controladoria Geral do 
Estado (2 membros e coordenação).



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Classificação da informação:

“Art. 12. A informação em poder dos órgãos e entidades abrangidos por esta Lei, 
observado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da 
sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou 
reservada.
§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a 
classificação prevista no caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os 
seguintes:
I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;
II - secreta: 15 (quinze) anos; e
III - reservada: 5 (cinco) anos”. LAI Estadual.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Classificação da informação:

“Art. 3º.
§ 2º É proibido o acesso à informação cuja divulgação: 
I - constitua quebra de confidencialidade, em conformidade com a lei, prevista em 
ato, convênio, contrato ou outro instrumento jurídico congênere; 
II - seja proibida por qualquer norma jurídica;
III - tenha sido fornecida em sigilo por outros entes da Federação ou órgãos 
nacionais e internacionais; 
IV - nos casos de informações privilegiadas do ponto de vista jurídico e econômico, 
possa beneficiar ou tenda a beneficiar aquele que a detiver; e “ Decreto Estadual.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Classificação da informação:

“Art. 3º.
§ 2º É proibido o acesso à informação cuja divulgação: 
(...)
V - possa prejudicar ou tenda a prejudicar:e 
a) os interesses econômicos e financeiros do Estado ou das entidades a ele vinculadas;
b) a regular atuação de agentes públicos; 
c) os legítimos interesses daquele que as detém, nos casos de informações comerciais 
sigilosas; ou 
d) as relações com outros entes da Federação ou órgãos nacionais e internacionais. 
VII - informações comerciais sigilosas cuja divulgação prejudicaria ou tenderia a prejudicar 
os legítimos interesses de quem as detém.” Decreto Estadual.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Classificação da informação:
“Art. 11. Sem prejuízo do disposto em lei federal específica, são consideradas imprescindíveis à 
segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação, as informações cuja 
divulgação ou acesso irrestrito possam:
I - por em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;
II - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos de órgãos de segurança pública do 
Estado;
III - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, 
assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico estadual;
IV - por em risco a segurança de instituições ou de autoridades estaduais; ou
V - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em 
andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.” LAI Estadual.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Classificação da informação:
“Art. 13. A classificação do sigilo de informações no âmbito do Poder Executivo Estadual é da 
competência das seguintes autoridades:
I - Governador do Estado;
II - Vice-Governador do Estado;
III - Secretários de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas.
§ 1º A competência prevista neste artigo poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente 
público, vedada a subdelegação”. LAI Estadual. 

A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deve ser 
formalizada no Termo de Classificação de Informação - TCI, que deverá ser publicado 

na Página de Acesso à Informação. 



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Informação pessoal:
Art. 17. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com 
respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e 
garantias individuais.
§ 1º As informações pessoais de que trata este artigo, relativas à intimidade, vida privada, 
honra e imagem:
I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo 
máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente 
autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. LAI Estadual.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
Conceitos

● Informação pessoal:

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.. 
(...)
§ 5º Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de 
informação pessoal. LAI Federal.

                                         
                                                                                                                                        

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais



PÁGINA DE ACESSO À INFORMAÇÃO

● Solução do Poder Executivo 

Estadual para atendimento às 

exigências em transparência ativa 

da LAI (art. 7º Decreto Estadual);

● Atualização das informações 

pelas autoridades de 

monitoramento, conforme prazos 

e padrões estabelecidos na 

Portaria SCGE nº 12/2020.

● Atualmente, a Página dispõe de 

informações de 68 órgãos, com 

pelo menos, 18 seções cada um.  



PÁGINA DE ACESSO À INFORMAÇÃO

“Art. 7º É dever dos órgãos e entidades 
promover, independentemente de requerimento, 
a divulgação, em seus sítios na internet, de 
informações de interesse coletivo ou geral por 
eles produzidas ou custodiadas, observado o 
disposto no artigo 4º da Lei no 14.804, de 2012.
(...)
§ 3º Devem ser divulgadas, na seção específica 
de que trata o § 1o, informações sobre:
I - estrutura organizacional, competências, 
legislação aplicável, principais cargos e seus 
ocupantes, endereço e telefones das unidades, 
horários de atendimento ao público;
 

II - programas, projetos, ações, obras e 
atividades, com indicação da unidade 
responsável, principais metas e resultados e, 
quando existentes, indicadores de resultado e 
impacto;
III - repasses ou transferências de recursos 
financeiros;
IV - execução orçamentária e financeira;
V - licitações realizadas e em andamento, com 
editais, anexos e resultados, além dos contratos 
firmados e notas de empenho emitidas;”
Decreto Estadual.



PÁGINA DE ACESSO À INFORMAÇÃO

“Art. 7º.
(...)
VI - remuneração e subsídio recebidos por 
ocupante de cargo, posto, graduação, função e 
emprego público, incluindo auxílios, ajudas de 
custo, jetons e quaisquer outras vantagens 
pecuniárias, bem como proventos de 
aposentadoria e pensões, todos de maneira 
individualizada;
VII - respostas a perguntas mais frequentes da 
sociedade;

 

VIII - contato da autoridade de monitoramento 
(telefone e correio eletrônico), designada nos 
termos do §1º do artigo 20 da Lei no 14.804, de 
2012, bem como telefone e correio eletrônico do 
Serviço de Informações ao Cidadão – SIC; e
IX - informações referentes ao resultado de 
inspeções, auditorias, prestações e tomadas de 
contas, todas concluídas”. 
Decreto Estadual.

 



PÁGINA DE ACESSO À INFORMAÇÃO

● Atividade exploratória:

○ Navegação conduzida com Márcia da Fonte, coordenadora de 

Transparência da Gestão.



DESAFIOS EM TRANSPARÊNCIA ATIVA

● Evoluir o layout da Página LAI;

● Evoluir o Portal da Transparência agregando novos painéis, formas de 

exibição, aumentando a interatividade e acessibilidade (e-Mag);

● Disponibilizar materiais de orientação aos usuários do Portal da 

Transparência; 

● Publicar e implantar Política de Dados Abertos;



DESAFIOS EM TRANSPARÊNCIA ATIVA

● Atender plenamente às novas legislações e resoluções TCE:
○ Publicar dados de obras públicas;
○ Publicar dados de vistorias dos imóveis;
○ Publicar atas de conselhos deliberativos;
○ Publicar informações individualizadas sobre as viagens aéreas custeadas com 

recursos públicos (junto com diárias e passagens);
○ Publicar informações sobre serviços prestados em regime de concessão (PL 

analisado);
○ Requisitos de transparência das unidades juridicionadas (ranking);
○ Transparência do transporte escolar;
○ Monitorar OSS (metodologia em 3 camadas) e
○ Decreto e-Fisco.



DESAFIOS EM TRANSPARÊNCIA ATIVA

● Evoluir a transparência para acesso ao serviço público, em 

alinhamento com a carta de serviços, de que trata a Lei de Defesa 

dos Usuários dos Serviços Públicos (experiência com a CGU). 



TRANSPARÊNCIA PASSIVA



SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO

● Incorporado às atividades da 

Ouvidoria-Geral do Estado, com 

expertise para atendimento ao 

usuário do serviço público e 

sistema informatizado específico. 

● Os Pedidos e Recursos são 

acompanhados individualmente, 

quanto ao prazo e à decisão 

(deferida ou indeferida), com 

intervenção tempestiva, quando 

couber. 



SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO

● A autoridade administrativa, que 

muitas vezes é o próprio Ouvidor, 

é quem deve deve analisar o PAI e 

identificar, no âmbito do órgão, 

quem dispõe da informação 

solicitada, encaminhando e 

acompanhando o prazo.    

● Autoridade hierarquicamente 

superior julga os recursos 

impetrados, quando cidadão teve 

pedido negado, ou não foi 

informado a justificativa da 

negativa. 



SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO

● Quando informação passível de 

classificação é negada, deve ser 

precedida da classificação 

(preenchimento e publicação de 

termo de classificação da 

informação - TCI) pela autoridade 

classificadora.

● Os TCI´s são publicados na 

Página LAI do órgão que 

classificou a informação. 



SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO

● Dados estatísticos são 

consolidados em relatórios 

trimestrais e anuais e publicados 

no sítio eletrônico da 

Ouvidoria-Geral do Estado.

http://www.ouvidoria.pe.gov.br/wp-content/uploads/2022/03/Relatorio-Estatistico-LAI-Anual-2021.pdf


CASOS PRÁTICOS

● Apresentação de casos práticos de Pedidos de Acesso à Informação e 

Recursos. 



PEDIDOS RELACIONADOS A DADOS PESSOAIS
LGPD

● Direitos dos Titulares de Dados 

Pessoais

○ Atividade prática: Navegação 

pelo Guia de Orientação à 

Rede de Ouvidoria – LGPD. 

● Normatização:

○ Portaria SCGE Nº 33/2021. 

Dispõe sobre o atendimento 

ao titular do dado pessoal. 



CASOS PRÁTICOS

● Apresentação de casos práticos de Pedidos de Acesso à Informação 

de Dados Pessoais (LAI) e Pedidos Relacionados a Dados Pessoais 

(LGPD). 



OUVIDORIA



HISTÓRICO DAS OUVIDORIAS EM PERNAMBUCO

2009

Lei Complementar 
Nº 141

2008

Decreto Nº 32.476 - 
Ouvidoria-Geral do 
Estado (Revogado)

2003

Decreto Nº 25.345 
– PROGESTÃO – 

vigência 
prorrogada 

2020

Decreto Nº 49.265 – 
Institui a Política 

Estadual de Proteção 
de Dados

2018

Código de Defesa do 
Usuário dos Serviços 

Públicos – Lei Nº 
16.420 - Decreto 

48.659/20

2021

ABO – Associação 
Brasileira de 

Ouvidores – Seccional 
Pernambuco

1994

Ouvidoria do Hospital 
Universitário 

Oswaldo Cruz - HUOC

2012

Lei de Acesso à 
Informação Nº 

14.804 - Decreto Nº 
38.787/2012



HISTÓRICO DAS OUVIDORIAS NO BRASIL

1991

Ouvidoria-Geral do Paraná

1990

Código de Defesa do 
Consumidor

1986

Ouvidoria-Geral do Município 
de Curitiba

1549

Brasil Colônia

1992

Ouvidoria-Geral da União

1995

ABO – Associação Brasileira 
de Ouvidores



HISTÓRICO DAS OUVIDORIAS NO BRASIL

2018

Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais

2018

Lei de Defesa dos 
Usuários de Serviços 

Públicos

2017

Lei – 13.608 – recebimento 
de denúncias e 
recompensas

2011

Lei de Acesso à 
Informação



CURIOSIDADE

● Em 1.549 o ouvidor era nomeado 

com uma inversão de valores 

porque resguardava as leis 

impostas pela Corte Portuguesa 

em detrimento do cidadão. Não 

era o fiel da balança.

● Sua ligação geralmente era ao 

clero – o que gerou o ditado 

popular “vá reclamar ao bispo”

● Quando as regras da monarquia 

não eram aceitas, essa era a 

opção oferecida aos brasileiros.



OUVIDORIA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

● Art. 37 [...]

“§ 3º A lei disciplinará as formas de 

participação do usuário na  

administração pública direta e 

indireta, regulando especialmente:”

“I- as reclamações relativas à 

prestação dos serviços públicos 

em geral, asseguradas a 

manutenção de serviços de 

atendimento ao usuário e a 

avaliação periódica, externa e 

interna, da qualidade dos 

serviços.” 



OUVIDORIA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Emenda constitucional nº 45/2014 
Ouvidorias dos Ministérios 
Públicos:
“Art. 103 – A, § 5º Leis da União e dos Estados 
criarão ouvidorias do Ministério Público, 
competentes para receber reclamações e 
denúncias de qualquer interessado contra 
membros ou órgãos do Ministério Público, 
inclusive contra seus serviços auxiliares, 
representando diretamente ao Conselho 
Nacional do Ministério Público.”

Ouvidorias de Justiça Tribunais:
“Art. 103- B, § 7º A União, inclusive no 
Distrito Federal e nos Territórios, criará 
ouvidorias de justiça, competentes para 
receber reclamações e denúncias de 
qualquer interessado contra membros ou 
órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus 
serviços auxiliares, representando 
diretamente ao Conselho Nacional de 
Justiça.“

Fonte: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art2



CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES (CBO) 
MINISTÉRIO DO TRABALHO – Janeiro 2013

● Descrição: 1423 : Gerentes de 
comercialização, marketing e 
comunicação

● Título: 1423-40 – Ouvidor -  
Ombudsman

● Elaboram planos estratégicos das 

áreas, de comunicação e de 

serviços; 

● Implementam atividades e 

coordenam sua execução; 

● Assessoram a diretoria e setores 

da empresa;



● Na área de atuação, gerenciam 

recursos humanos e promovem 

condições de segurança, saúde, 

preservação ambiental e qualidade;

● Elaboram planejamento estratégico 

para gerenciamento de crises.

● Atuam no processo de decisão 

política, participam da formulação de 

políticas públicas; elaboram e 

estabelecem estratégias de relações 

governamentais, analisam os riscos 

regulatórios ou normativos e 

defendem os interesses dos 

representados;

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES (CBO) 
MINISTÉRIO DO TRABALHO – Janeiro 2013



RESOLUÇÃO DA ORGANIZAÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU) 
Dezembro 2020

Incentiva as Ouvidorias e as 
instituições mediadoras, onde 
existam:
1. Operar, conforme apropriado, de 

acordo com todos os 

instrumentos internacionais 

relevantes, incluindo o Princípios 

e os Princípios de Veneza, a fim 

de fortalecer sua independência 

e autonomia e aumentar sua 

capacidade de ajudar os Estados 

Membros na promoção e 

proteção dos direitos humanos e 

na promoção da boa governança 

e respeito pelo Estado de Direito;  



2. Solicitar, em cooperação com o 

Gabinete do Alto Comissariado, o seu 

credenciamento pela Aliança Global 

de Instituições Nacionais de Direitos 

Humanos, onde o Ombudsman ou 

instituição mediadora seja a 

instituição nacional de direitos 

humanos, a fim de permitir que 

interajam efetivamente com os 

órgãos relevantes de direitos 

humanos do sistema das Nações 

Unidas;  

RESOLUÇÃO DA ORGANIZAÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU) 
Dezembro 2020



3. Informar publicamente, no 

interesse da prestação de contas e 

transparência, à autoridade que 

nomeia o Provedor de Justiça ou o 

mediador dos Estados-Membros 

sobre as suas actividades, pelo 

menos anualmente;  

4. Cooperar com os órgãos 

competentes do Estado e desenvolver 

a cooperação com as organizações 

da sociedade civil, sem comprometer 

a sua autonomia ou independência;  

RESOLUÇÃO DA ORGANIZAÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU) 
Dezembro 2020



5. Conduzir atividades de 

conscientização sobre seus papéis e 

funções, em colaboração com todas 

as partes interessadas relevantes;  

6. Engajar-se com o Instituto 

Internacional de Ombudsman, a 

Aliança Global de Instituições 

Nacionais de Direitos Humanos e 

outras redes e associações regionais, 

com vistas à troca de experiências, 

lições aprendidas e melhores 

práticas;  

RESOLUÇÃO DA ORGANIZAÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU) 
Dezembro 2020



VINCULAÇÃO DA OUVIDORIA À SCGE
LAI E CONACI

● Lei de Acesso à Informação LAI- 
2012

Estudo da Rede de Ouvidorias para a 
recepção do SIC;

Percepção que o canal de ouvidoria 
tinha capilaridade para receber essa 
atribuição.

● Conselho Nacional de Controle 
Interno - CONACI - 2009

Elenca em suas diretrizes  a Ouvidoria 
como macro função de Controle 
Interno.



CONCEITO DE OUVIDORIA

● “A ouvidoria pública é uma 

instância de controle e 

participação social, responsável 

pelo tratamento das 

manifestações enviadas por 

pessoa física ou jurídica, relativas 

às políticas e aos serviços 

públicos disponibilizados pelo 

● Estado com vistas ao 

aprimoramento da gestão 

pública.”



CONCEITO DE OUVIDORIA 

● “Ouvidoria é a instituição que 

representa os legítimos 

interesses dos cidadãos no 

ambiente em que atua na busca 

de soluções efetivas”.

● Para ser efetiva, a ouvidoria deve 

ser independente, imparcial e 

autônoma.



CONCEITO DE OUVIDORIA CONACI

● “É a função de Controle Interno que 

tem por finalidade fomentar o 

Controle Social e a Participação 

popular por meio do recebimento, 

registro e tratamento de denúncias e 

manifestações do cidadão sobre os 

serviços prestados à sociedade e a 

adequada aplicação de recursos”

“públicos, visando a melhoria da sua 

qualidade, eficiência, resolubilidade, 

tempestividade e equidade.”



Pilares da Ouvidoria Públicaã 



Relacionamento e Construção

● As Ouvidorias no nosso país surgem 
como uma forma eficaz de 
relacionamento entre os usuários 
dos serviços Públicos e o Estado.

● A construção de uma ouvidoria, no 
âmbito público, deve estar alinhada 
ao propósito de fortalecer essa 
função, por meio de conduta ética, 
seriedade no tratamento dos dados 
coletados, divulgação ampla, 
transparência, e busca constante de 
melhoria das políticas, diretrizes e 
procedimentos envolvidos nas 
manifestações. 



DISTINÇÃO DE OUVIDORIA E SAC

SAC
● 1ª instância de atendimento;

● Pronto atendimento – baseado em 

check list;

● Utilização de script para o 

atendimento;

● Questionamentos corriqueiros.

OUVIDORIA
● 2ª Instância do atendimento ao 

Usuário dos Serviços Públicos;
● Representação dos usuários dos 

serviços públicos;
● Assessoramento da alta gestão;
● Atendimento individualizado gerando 

soluções coletivas;
● Mobilidade e rapidez dentro dos 

órgãos em busca de soluções 
administrativas;



PONTOS A OBSERVAR NA RELAÇÃO OUVIDORIA E SAC

OUVIDORIA
● Ouvidoria não deve correr o risco de 

se constituir num atalho para a 
demanda por serviços;

● Proposição de melhorias nos 
processos internos dos órgãos e nas 
políticas públicas;

● Transformar demandas individuais 
em solução coletiva.



OUVIDORIA INTERNA 

● A Ouvidoria Interna está delimitada 
ao relacionamento com seus 
colaboradores. 

● O elemento humano é o foco, por 
isso sua área de atuação está 
diretamente ligada aos conflitos 
internos em decorrência da falta de 
diálogo, falta de clareza de 
atribuições e regras, superposição de 
funções, compromisso, entre outros.

● Não se confunde com o           
departamento de pessoal ou de 
recursos humanos em geral 
vinculados às questões trabalhistas 
e funcionais.



OUVIDORIA  EXTERNA

● A Ouvidoria Externa faz a 

interlocução entre todos os usuários 

de serviços públicos e o órgão 

público a que estiver inserida, com 

propósito final de aprimorar a 

qualidade de produtos e serviços e 

contribuir para a adequada gestão 

pública.



VANTAGENS DE CRIAÇÃO DE OUVIDORIA

● Fortalecimento dos princípios de 

cidadania; 

● Identificação de tendências, com 

aprimoramento constante das 

estratégias de negócios, produtos 

e serviços;

● Fortalecimento da imagem, 

cultura, crenças e valores da 

organização;

● Contribuição para a perenidade da 

organização;

● Redução de custos operacionais, por 

meio da melhoria dos processos;

● Redução de passivos judiciais contra 

a organização por meio de solução 

administrativa de conflitos. 



VANTAGENS DE CRIAÇÃO DE OUVIDORIA

● Aumento da satisfação dos 

consumidores, colaboradores, 

fornecedores e usuários de 

produtos e serviços com os 

processos, produtos ou serviços 

adquiridos;



REGULAMENTAÇÃO ESTADUAL

● LEI ESTADUAL Nº 16.420/2018. 
Dispõe sobre participação, 
proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos.

● DECRETO ESTADUAL Nº 
48.659/20. Regulamenta a Lei Nº 
16.420/2018.

● DECRETO DE REQUISITOS Nº 
39.675/2013. Dispõe sobre os 
requisitos para o exercício da 
função de ouvidoria, no âmbito do 
Poder Executivo Estadual.

● PORTARIA DE SELEÇÃO SCGE Nº 
48/2015. Dispõe sobre a seleção 
de ouvidores.

● PORTARIA DE PROCEDIMENTOS 
SCGE Nº 03/2022. Estabelece 
procedimentos e orientação para 
Rede de Ouvidorias do Poder 
Executivo

●  MANUAL DE PROCEDIMENTOS. 



MARCO REGULATÓRIO DA LEI DE DEFESA DO USUÁRIO

● Regulamentou o direito 
constitucional de registro de 
reclamações ao Poder Público 
definindo a Ouvidoria como canal 
formal para registro de 
manifestações dos usuários de 
serviços públicos.

● Regulamentou os direitos e 
deveres dos usuários dos 
serviços públicos.

● Instituiu a Carta de Serviços.

● Instituiu a avaliação continuada 
dos serviços públicos e 

● Determinou a criação de 
Conselhos de Defesa do Usuário 
de Serviços Públicos.



MARCO REGULATÓRIO DA LEI DE DEFESA DO USUÁRIO
Manifestações do Usuário de Serviços Públicos

“Art. 2º Para os fins desta Lei, 
consideram-se:
(...)
“V - manifestações - reclamações, 
solicitações, denúncias, sugestões e 
elogios dos usuários relacionadas à 
prestação de serviços públicos e à 
conduta de agentes públicos na 
prestação e fiscalização de tais 
serviços.

Parágrafo único. O acesso do usuário 
a informações será regido nos termos 
da Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 
2012.”



“Art. 9º O usuário poderá apresentar 
manifestações perante a 
administração pública acerca da 
prestação de serviços públicos.”

“Art. 10. A manifestação será dirigida 

à ouvidoria do órgão ou da entidade 

responsável, não sendo obrigatória a 

identificação do requerente.”

MARCO REGULATÓRIO DA LEI DE DEFESA DO USUÁRIO
Manifestações do Usuário de Serviços Públicos



LEI ESTADUAL - PAPEL DA OUVIDORIA

Promover a 
participação

Acompanhar 
visando garantir a 

efetividade
Propor 

aperfeiçoamento

Auxiliar na 
prevenção e 

correção dos atos

Propor adoção de 
medidas para 

defesa dos direitos 
dos usuários

Receber, analisar e 
encaminhar

Mediação e 
conciliação



PRINCÍPIOS DA OUVIDORIA PREVISTOS NA LEI 

Regularidade Continuidade Eficiência

Segurança Atualidade Generalidade

Transparência Cortesia Acessibilidade



OUTROS PRINCÍPIOS

Representação Independência Confidencialidade

Imparcialidade Transparência Acolhimento

Acessibilidade Autonomia



DIRETRIZES DA OUVIDORIA - LEI Nº 16.420/2018

● “Art. 5º A prestação dos serviços 

públicos observará as seguintes 

diretrizes: 

Urbanidade, acessibilidade e cortesia 

no atendimento aos usuários;

Presunção de boa-fé do usuário; 

Igualdade no tratamento aos 

usuários;” 

Definição, publicidade e observância 

de horários e normas compatíveis 

com o bom atendimento ao usuário; 

Adoção de medidas visando a 

proteção à saúde e à segurança dos 

usuários;”



DIRETRIZES DA OUVIDORIA - LEI

● “Manutenção de instalações salubres, 

seguras, sinalizadas, acessíveis e 

adequadas ao serviço e ao 

atendimento; 

● Observância dos códigos de ética ou 

de conduta aplicáveis às várias 

categorias de agentes públicos;”

●  “Priorização da utilização de 

plataformas digitais para prestação de 

serviços que não exijam atendimento 

presencial;

● Utilização de linguagem simples e 

compreensível, evitando o uso de 

siglas, jargões e estrangeirismos.” 



DIRETRIZES DA OUVIDORIA - LEI

Boa Fé

Compartilha
mento de 

Informações

Atuação 
Integrada e 
Sistêmica

Linguagem 
cidadã

Custo 
econômico ou 
social (análise 

do risco)



DIREITOS DOS USUÁRIOS

“Art. 6º São direitos básicos do usuário:
● I-participação no acompanhamento 

da prestação e na avaliação dos 

serviços;

● [..]

● IV - proteção de suas informações 

pessoais, nos termos da Lei nº 

14.804, de 2012;”

● “VI - obtenção de informações 

precisas e de fácil acesso nos 

locais de prestação do serviço, 

assim como sua disponibilização 

na internet, especialmente sobre:

●  a) horário de funcionamento das 

unidades administrativas;”



DIREITOS DOS USUÁRIOS

● “b) serviços prestados pelo órgão 

ou entidade, sua localização exata 

e a indicação do setor responsável 

pelo atendimento ao público;

●  c) acesso ao agente público ou ao 

órgão encarregado de receber 

manifestações;”

● “d) situação da tramitação dos 

processos administrativos em que 

figure como interessado; e,

● e) valor das taxas e tarifas 

cobradas pela prestação dos 

serviços, contendo informações 

para a compreensão exata da 

extensão do serviço prestado.”



SIGILO E ANONIMATO

● Identificada: O nome do cidadão 

permanece na manifestação por 

opção do cidadão. 

Só deve ser compartilhado o  

nome do cidadão mediante 

autorização.

● Sigilosa: A identificação do 

manifestante é restrita à equipe 

da  Ouvidoria; 

Deve ser observada a forma 

padrão de encaminhamento.



SIGILO E ANONIMATO

● Anônima: O cidadão não informa 
o nome e nem um outro meio de 
contato. Por vezes é 
disponibilizado o e-mail Deve ser 
observado se o e-mail 
cadastrado permite a 
identificação do cidadão. E, em 
caso positivo, ele não deve ser 
compartilhado.



REGRAS BÁSICAS PARA O TRATAMENTO DA MANIFESTAÇÃO

Receber a manifestação
Analisar os detalhes e 

solicitar a 
complementação de dados 

e/ ou informações 

Classificar o assunto e 
destacar a área e 

colaboradores 
envolvidos 

Compreender de forma clara 
e objetiva qual é a 

expectativa do manifestante

Encaminhar e orientar a 
resolução de forma 

imparcial e construtiva 
Realizar a mediação

Retornar ao manifestante
Transformação da 

reclamação em 
oportunidade de 

melhorias



CRITÉRIOS PARA UMA RESPOSTA DE QUALIDADE 

1. Cordialidade: refira-se sempre ao 

manifestante pelo nome, e pelos 

pronomes senhor ou senhora, 

agradeça o registro da 

manifestação e coloque-se à 

disposição para mais 

esclarecimentos;

2. Correção textual: verifique se a 

conclusão apresenta erro de 

digitação ou gramatical;



CRITÉRIOS PARA UMA RESPOSTA DE QUALIDADE 

3. Coerência da resposta: leia o teor 

da manifestação e verifique se todos 

os pontos mencionados foram 

atendidos com clareza e objetividade. 

Analise se existe coerência entre os 

questionamentos do cidadão e a 

resposta do gestor.



PROPÓSITO PARA UMA RESPOSTA DE QUALIDADE 

● Alertar os gestores da 

importância das manifestações 

de Ouvidorias;

● Aprimorar a comunicação entre a 
sociedade e o estado;

● Tratar de forma Cortês 
fornecendo respostas em 
linguagem cidadã;

● Valorizar a participação social.



COMPROMISSOS PARA UM ATENDIMENTO DE EXCELÊNCIA

● Sensibilizar e conduzir o cidadão 

a se expressar de forma objetiva e 

clara – solicitar sugestões;

● Refutar atos caluniosos, 

difamatórios, desrespeitosos – 

guardar a sigilosidade dos dados;

● Estimular as partes a se 

colocarem no lugar do outro;

● Evidenciar a importância do 

respeito à legalidade , da atenção 

aos preceitos da Política 

organizacional e das regras que 

regem a instituição;



COMPROMISSOS PARA UM ATENDIMENTO DE EXCELÊNCIA

● Persuadir as partes a soluções 

administrativas, evitando 

demandas judiciais;

● Preservar os conceitos éticos 

sensibilizando o cidadão a se 

sentir protagonista;

● Legitimar-se através do 

acolhimento respeitoso –  da 

escuta qualificada e isenta por 

meio  do senso de justiça - 

relações Transparentes.

Eficiência da gestão ligada 
diretamente a escuta do 
cidadão!!!



COMO O CIDADÃO ESPERA SER ACOLHIDO NA OUVIDORIA

Sou ouvido com 
atenção...

Sou tratado com 
respeito e 
consideração..

Sou tratado com 
cortesia e 
educação...

Recebo atenção 
personalizada..

Sinto que posso 
confiar 
plenamente...

Sinto segurança... Sinto 
tranquilidade...

Sinto-me um 
parceiro...

Sou querido e 
valorizado...

Sou uma pessoa 
muito importante 
– vip...

Sinto que há uma 
preocupação 
sincera com o 
meu sucesso...

Tenho surpresas 
agradáveis...



CARTA DE SERVIÇOS

“Art. 7º Cada órgão e entidade da 
administração pública estadual 
disponibilizará Carta de Serviços aos 
Usuários.
§ 1º A Carta de Serviços aos Usuários 
tem por objetivo informar sobre cada 
um dos serviços prestados pelo órgão 
ou entidade, as formas de acesso a 
esses serviços e seus compromissos e 
padrões de qualidade de atendimento 
ao público.”

“§ 2º A Carta de Serviços aos Usuários 
deverá conter informações claras e 
precisas em relação a cada um dos 
serviços prestados, apresentando, no 
mínimo, informações relacionadas a:
I - os serviços oferecidos;
II - os requisitos, os documentos e as 
informações necessárias para acesso 
ao serviço;
III - principais etapas para 
processamento do serviço;”
Lei Estadual.



CARTA DE SERVIÇOS

“Art. 7º. §2º. 
(...)
IV - previsão do prazo máximo para a 
prestação do serviço;
“V - locais e formas para o usuário 
apresentar eventual manifestação 
sobre a prestação do serviço; e
VI - forma de prestação do serviço.

§ 3º Além das informações descritas 
no § 2º, a Carta de Serviços ao 
Usuário deverá detalhar os 
compromissos e padrões de qualidade 
do atendimento relativos, no mínimo, 
aos seguintes aspectos:
I - prioridade no atendimento;
II - previsão de tempo de espera para 
atendimento;
III - mecanismos de comunicação com 
os usuários” Lei Estadual.



CARTA DE SERVIÇOS

“Art. 7º. 3º. 
(...)
IV - procedimentos para receber e 
responder as manifestações dos 
usuários; e
V - mecanismos de consulta, por parte 
dos usuários, acerca do andamento do 
serviço solicitado e de eventual 
manifestação..

§ 4º A Carta de Serviços ao Usuário 
será objeto de atualização periódica e 
de permanente divulgação, inclusive 
mediante publicação em sítio 
eletrônico do órgão ou entidade na 
internet.” Lei Estadual.



CARTA DE SERVIÇOS

● Decreto Nº 48.659/2020 institui o 

Portal do Cidadão do Governo de 

Pernambuco, sob a gestão da 

Secretaria de Administração, onde 

estarão publicadas as cartas de 

serviços 

● E estabelece que compete às 

Ouvidorias coordenar e monitorar 

a elaboração e atualização da 

Carta de Serviços ao Usuário dos 

Órgãos e entidades, com apoio de 

equipe técnica especializada. 



CARTA DE SERVIÇOS

● Quando os procedimentos de um 
serviço são alterados,  é 
necessário a atualização 
concomitante na Carta de 
Serviços.

● O órgão / entidade não pode 
cobrar ao usuário dos serviços 
públicos requisitos ou 
documentos que não estejam 
elencados na Carta de Serviços.



DEVERES DOS USUÁRIOS

● “Art. 8º São deveres do usuário:
I - utilizar adequadamente os 
serviços, procedendo com 
urbanidade e boa-fé;”

Não serão aceitas manifestações com 
palavras de baixo calão, teor ofensivo e 

discriminatório. 
Portaria SCGE nº 03/2022

“II - conceder informações pertinentes 
ao serviço prestado, quando  
solicitadas;
III- colaborar para a adequada 
prestação do serviço; e
IV - contribuir para a permanência das 
boas condições dos bens públicos 
através dos quais lhe são prestados 
os serviços.”



Lei Estadual Nº 16.420/2018

DAS MANIFESTAÇÕES DOS 
USUÁRIOS DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS

“Art. 9º O usuário poderá apresentar 
manifestações perante a administração 
pública acerca da prestação de serviços 
públicos.
Art. 10. A manifestação será dirigida à 
ouvidoria do órgão ou da entidade 
responsável, não sendo obrigatória a 
identificação do requerente.”

§ 1º O processamento da manifestação 
não será condicionado à indicação pelo 
requerente dos motivos determinantes da 
sua apresentação, nem ao atendimento 
de exigências que o inviabilizem.”



Lei Estadual Nº 16.420/2018

“§ 2º A identidade do requerente será 
considerada informação pessoal 
protegida com restrição de acesso, nos 
termos da Lei nº 14.804, de 2012.
§ 3º Caso o órgão ou entidade não 
possua ouvidoria, o usuário deverá ser 
encaminhado à Ouvidoria Geral do 
Estado - OGE, para apresentar sua 
manifestação.”

● Deverá o titular máximo do órgão 
ou entidade indicar, por meio de 
ofício à Secretaria da Controladoria 
Geral do Estado, servidor público 
para atuar como interlocutor junto 
à Ouvidoria-Geral do Estado, a 
quem compete Intermediar a 
solução das manifestações 
recepcionadas por ela relativas às 
competências.



Lei Estadual Nº 16.420/2018 e Portaria SCGE Nº 03/2022

“§ 4º A manifestação poderá ser feita 
por meio eletrônico, através de 
correspondência ou verbalmente, 
hipótese em que será reduzida a 
termo.”

“São formas válidas de registro de 
manifestações:

 I - formulário eletrônico (site); 
II - e-mail; 

III - telefone (0800,162 e fixo); e

IV – presencial.” 
Portaria SCGE Nº 03/2022



Portaria SCGE Nº 03/2022

“§ 1º As Ouvidorias poderão ter outras 
formas de entrada de manifestações, 
desde que a sua tramitação ocorra por 
meio do Sistema Informatizado de 
Ouvidoria.”

● EXEMPLOS:
○ Disque 100;
○ Reclame Aqui ®;
○ Caixa de Sugestão e
○ Whatsapp ®.



Lei Estadual Nº 16.420/2018

“§ 5º Os órgãos e entidades 
abrangidos por esta Lei 
disponibilizarão ao usuário 
formulários para a apresentação de 
manifestação, facultada ao usuário 
sua utilização.”

§ 6º Em nenhuma hipótese, será 
recusado o recebimento de 
manifestações formuladas nos termos 
desta Lei, sob pena de 
responsabilidade do agente público.”



Portaria SCGE Nº 03/2022

“Art. 5º Os órgãos e entidades 
integrantes da Rede de Ouvidorias do 
Poder Executivo Estadual deverão 
disponibilizar espaço para divulgação 
da Ouvidoria na página inicial do seu 
sítio eletrônico, contendo, no mínimo, 
nome 

do ouvidor, endereço da Ouvidoria, 
formas de contatos e formulário 
eletrônico para o cadastro das 
manifestações, pedidos de acesso à 
informação e pedidos relacionados a 
dados pessoais.”



Portaria SCGE Nº 03/2022



Fluxo da Lei Estadual Nº 16.420/2018

“Art. 11. Os procedimentos 
administrativos relativos à análise das 
manifestações observarão os 
princípios da eficiência e da 
celeridade, visando a sua efetiva 
resolução.
Parágrafo único. A efetiva resolução 
das manifestações dos usuários 
compreende:

I - recepção da manifestação no canal 
de atendimento adequado;
II - emissão de comprovante de 
recebimento da manifestação;
II - análise e obtenção de informações, 
quando necessário;
IV - decisão administrativa final; e
V - ciência ao usuário.”



Decreto Estadual Nº 48.659/2020

“Art. 12

(...)

§1º. A solicitação de identificação do 

usuário somente poderá ser exigida 

excepcionalmente, quando necessária 

ao acesso à informação pessoal 

própria ou de terceiros.”

Art. 13. As ouvidorias deverão 

elaborar e apresentar resposta 

conclusiva às manifestações no prazo 

de até 20 (vinte) dias, prorrogável, de 

forma justificada e uma única vez, por 

mais 10 (dez) dias.”



Decreto Estadual Nº 48.659/2020

“Art. 14. As ouvidorias assegurarão ao 
usuário do serviço público a proteção 
de sua identidade, nos termos do art. 
31 da Lei nº 14.804.

Parágrafo único. A preservação da 
identidade do manifestante dar-se-á 
com a proteção do nome, endereço e 
demais dados referentes à sua 
qualificação, os quais serão 
documentados separadamente.”

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo148042012


Sistema informatizado de ouvidoria
Lei Estadual Nº 16.420/2018

“Art. 12. A Ouvidoria Geral do Estado 

tem por finalidade coordenar a Rede 

de Ouvidorias do Poder Executivo 

Estadual através de sistema integrado 

para o recebimento de manifestações 

dos usuários, visando contribuir para a 

melhoria da qualidade dos serviços 

públicos.”

 



As Ouvidorias podem utilizar outros sistemas?

● Se amparado em outra legislação 

específica, sim. 

Exemplo: 

● Caso contrário, Não.

 Exemplo:



REDE ESTADUAL DE OUVIDORIAS

○ Composição:

■ 62 unidades 

■ 200 pessoas

1Geral
12 Centrais
35 Setoriais

   14 Especiais
02 núcleos



TIPOS DE OUVIDORIA

“Art. 7º A Rede de Ouvidorias do Poder 
Executivo Estadual, constituída pelas 
unidades de ouvidorias da 
administração pública estadual, 
interligadas por um sistema 
informatizado próprio, é composta 
pelos seguintes órgãos:”

“I - Ouvidoria Geral do Estado - OGE: 

unidade administrativa central com a 

finalidade de monitorar, capacitar e 

desenvolver a atividade de ouvidorias no 

âmbito estadual, assim como realizar a 

administração do sistema informatizado 

da Rede de Ouvidorias do Estado;” Decreto 

Estadual

 
 



TIPOS DE OUVIDORIA

“II - Ouvidorias Centrais: ouvidorias de 
Secretarias de Estado, que coordenam 
as ouvidorias das entidades da 
administração indireta;
III - Ouvidorias Setoriais: ouvidorias de 
órgãos ou de entidades que se 
submetem à coordenação de uma 
ouvidoria central; e
IV - Ouvidorias Especiais: ouvidorias 
que se vinculam exclusivamente à 
Ouvidoria Geral do Estado.” 
Decreto Estadual



COMPETÊNCIAS DAS OUVIDORIAS 
Lei Estadual Nº 16.420/2018

“Art. 15.  As ouvidorias de cada órgão 
ou entidade terão como atribuições:

I - promover a participação do usuário 
na administração pública, em 
cooperação com outras entidades de 
defesa do usuário;
II - acompanhar a prestação dos 
serviços, visando garantir a sua propor 
aperfeiçoamentos na prestação dos 
serviços;

IV - auxiliar na prevenção e 
correção dos atos e procedimentos 
incompatíveis com as disposições 
desta Lei;
V - propor a adoção de medidas 
para a defesa dos direitos do 
usuário;”



COMPETÊNCIAS DAS OUVIDORIAS 
Lei Estadual Nº 16.420/2018

Art. 15. 
(...)
“VI - receber, analisar e encaminhar às 
autoridades competentes as 
manifestações, acompanhando seu 
processamento perante o órgão ou 
entidade respectivos e a efetiva 
conclusão das manifestações de 
usuário perante o órgão ou entidade a 
que se vincula;

VII - garantir o sigilo, a discrição e a 
fidedignidade quanto ao conteúdo 
e providências das manifestações 
recebidas;
VIII - contribuir para a elaboração 
da Carta de Serviços do órgão ou 
entidade e supervisionar sua 
revisão”



COMPETÊNCIAS DAS OUVIDORIAS 
Lei Estadual Nº 16.420/2018

Art. 15. 

(...)
IX - participar das reuniões de 
deliberação superior do órgão ou 
entidade;
X - dar ciência à Ouvidoria Geral do 
Estado acerca de denúncias de 
irregularidades relativas à atuação de 
agentes públicos; e

XI - promover a adoção de 
mediação e conciliação entre o 
usuário e o órgão ou a entidade 
pública, sem prejuízo de outros 
órgãos competentes.
Parágrafo único. As ouvidorias 
deverão estar vinculadas à 
autoridade máxima do órgão ou 
entidade e atuarão de forma 
autônoma e independente.”



Art. 16. Com vistas à realização de 
seus objetivos, as ouvidorias 
deverão:

I - receber, analisar e responder, por 

meio de mecanismos proativos e 

reativos, as manifestações 

encaminhadas por usuários de 

serviços públicos; e”

II - elaborar, anualmente, relatório 

de gestão, que deverá consolidar 

as informações mencionadas no 

inciso I, e, com base nelas, apontar 

falhas e sugerir melhorias na 

prestação de serviços públicos.”

COMPETÊNCIAS DAS OUVIDORIAS 
Lei Estadual Nº 16.420/2018



Art. 10. Compete às ouvidorias:

I - receber, analisar e encaminhar às 

autoridades competentes as 

manifestações a elas direcionadas por 

usuários ou reencaminhadas por outras 

ouvidorias; 

II - elaborar relatórios de gestão, 

contendo dados e análises qualitativa, 

estatística e indicativa do nível de 

satisfação dos usuários da ouvidoria; 

III - identificar e sugerir à OGE padrões 

de excelência das atividades de 

ouvidoria no Poder Executivo;”

COMPETÊNCIAS DAS OUVIDORIAS 
Decreto Estadual Nº 48.659/2020



Art. 10.

(...)

IV - propor ações que resultem em 

melhoria do serviço prestado ao 

público pelos órgãos e entidades do 

Poder Executivo;

 

V - orientar, assistir e mediar a 

solução de conflitos, no âmbito 

administrativo, das divergências entre 

agentes e os cidadãos usuários dos 

respectivos serviços e o órgão de sua 

atuação;”

COMPETÊNCIAS DAS OUVIDORIAS 
Decreto Estadual Nº 48.659/2020



RELATÓRIO DE GESTÃO
Lei Estadual Nº 16.420/2018

“Art. 17. O relatório de gestão de que 

trata o inciso II do art. 16 deverá indicar, 

ao menos:

I - o número de manifestações recebidas 

no ano anterior;

II - os motivos das manifestações;

III - a análise dos pontos recorrentes; e

IV - as providências adotadas pela 

administração pública nas soluções 

apresentadas.

Parágrafo único. O relatório de gestão 

será:

I - encaminhado à autoridade máxima do 

órgão a que pertence a unidade de 

ouvidoria; e

II - disponibilizado integralmente na 

internet.”



● Atividade exploratória:

○ Acessar o Relatório de Gestão 

Anual no sítio eletrônico da 

Ouvidoria-Geral do Estado.

RELATÓRIO DE GESTÃO



“Art. 6º São atribuições das 
Ouvidorias, além das dispostas no 
artigo 10 do Decreto º 48.659, de 13 
de fevereiro de 2020:
I - contribuir com atividades e 
projetos relevantes para o alcance 
do Planejamento Estratégico da 
Ouvidoria-Geral do Estado; e 
II - atuar de forma colaborativa com 
as Unidades de Controle Interno.” 

COMPETÊNCIAS DAS OUVIDORIAS 
Portaria SCGE Nº 03/2022

Curso Ouvidoria e 
suas contribuições 
ao Controle Interno



PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO OGE

85,25% 
DAS AÇÕES 

CONCLUÍDAS



CONSELHO DE USUÁRIOS
Lei Estadual Nº 16.420/2018

“Art. 19. Fica instituído o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos dos Usuários 
dos Serviços Públicos - CEDDUSP, vinculado à Ouvidoria Geral do Estado, com 
natureza colegiada, paritária, de caráter permanente e consultivo, integrado por 
representantes de órgãos e de entidades governamentais e de entidades da 
sociedade civil organizada com atuação na área de defesa dos interesses dos 
usuários de serviços públicos.
Parágrafo único. O CEDDUSP será presidido pelo representante da Ouvidoria Geral 
do Estado”.



AVALIAÇÃO CONTINUADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Lei Estadual Nº 16.420/2018

“Art. 23. Os órgãos e entidades do Poder 
Executivo abrangidos por esta Lei deverão 
avaliar os serviços prestados, nos seguintes 
aspectos:
I - satisfação do usuário com o serviço prestado;
II - qualidade do atendimento prestado ao 
usuário;
III - cumprimento dos compromissos e prazos 
definidos para a prestação dos serviços;
IV - quantidade de manifestações de usuários; e
V - medidas adotadas pela administração 
pública para melhoria e aperfeiçoamento da 
prestação do serviço.

§ 1º A avaliação será realizada por pesquisa de 
satisfação feita, no mínimo, a cada um ano, ou 
por qualquer outro meio que garanta 
significância estatística aos resultados.
§ 2º O resultado da avaliação deverá ser 
publicado na internet, incluindo lista das 
entidades com maior incidência de reclamação 
dos usuários, na periodicidade a que se refere o 
§ 1º, que servirá de subsídio para reorientar e 
ajustar os serviços prestados, em especial 
quanto ao cumprimento dos compromissos e 
dos padrões de qualidade de atendimento 
divulgados na Carta de Serviços ao Usuário”.



AVALIAÇÃO CONTINUADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Decreto Estadual nº 48.659/2020

“Art. 18. Portaria conjunta do Secretário de Planejamento e Gestão, do 
Secretário da Controladoria-Geral do Estado e do Secretário de Administração 
estabelecerá os procedimentos a serem observados para a realização da 
avaliação dos serviços públicos e das medidas a serem adotadas diante dos 
resultados”.



REQUISITOS PARA A FUNÇÃO DE OUVIDOR
Decreto nº 39.675/2013

“Art. 1º Ficam estabelecidos os 

seguintes requisitos para o exercício 

da função de ouvidoria, no âmbito do 

Poder Executivo:

I - ser preferencialmente servidor 

efetivo do Estado de Pernambuco;

II - ter conhecimento das normas e 

legislação relativas à atuação da 

ouvidoria no âmbito do Poder 

Executivo Estadual;

III - obter certificação para o exercício 

da função de ouvidoria em Curso de 

Implantação e Gestão de Ouvidorias, 

ofertado pelo Governo do Estado;”

 



REQUISITOS PARA A FUNÇÃO DE OUVIDOR
Decreto nº 39.675/2013

“IV - obter certificação por entidade 
representativa das atividades de 
ouvidoria com reconhecimento em 
nível nacional; e
V - participar de ações de capacitação, 
na condição de discente, nas áreas 
correlacionadas com a atividade de 
ouvidoria.”

 



REQUISITOS PARA A FUNÇÃO DE OUVIDOR
Decreto nº 39.675/2013

“Art. 10.

(...)

Parágrafo único. O dirigente máximo do 

órgão ou entidade da administração 

pública estadual indicará o respectivo 

ouvidor, observados os requisitos 

estabelecidos no Decreto nº 39.675, e 1º 

de agosto de 2013, que dispõe sobre os 

requisitos para o exercício da função de 

ouvidoria, no âmbito do Poder Executivo 

Estadual.”

https://legis.alepe.pe.gov.br/?de396752013
https://legis.alepe.pe.gov.br/?de396752013


“Art. 3º Os Ouvidores deverão participar, 

obrigatoriamente, das reuniões e 

capacitações para as quais forem 

convocados pela Ouvidoria-Geral do 

Estado.

Parágrafo Único. Excepcionalmente, 

mediante justificativa apresentada à 

Ouvidoria-Geral do Estado, os Ouvidores 

poderão ser dispensados da obrigação

contida no caput deste artigo.

Art. 4º As equipes de Ouvidoria, e 

interlocutores de que trata o artigo 18, 

devem reportar-se tecnicamente à 

Ouvidoria-Geral do Estado.” 

 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO DE OUVIDOR
Portaria SCGE Nº 03/2022



NA AUSÊNCIA DE OUVIDORIA INSTITUÍDA
Decreto Estadual nº 39.675/2013

“Art. 11. Na hipótese do órgão ou da 

entidade da administração pública 

estadual não dispor de ouvidoria 

estruturada, o representante máximo 

designará servidor atribuindo-lhe 

competência para analisar e 

responder as manifestações dos 

usuários, encaminhando a resposta 

à OGE.”

INTERLOCUTORES OGE – são 

colaboradores responsáveis por 

intermediar as soluções das 

demandas nos órgãos. 



“Art. 13. Compete à Ouvidoria Geral do 
Estado exercer, em especial, as 
seguintes atribuições:
I - zelar pela legalidade, legitimidade, 
impessoalidade, moralidade, 
economicidade, publicidade, 
transparência e eficiência dos atos 
praticados pela administração pública 
estadual;”

II - receber e analisar as manifestações 
dos usuários, notificando os respectivos 
órgãos e entidades estaduais para os 
esclarecimentos necessários e/ou 
conhecimento;
III - sistematizar informações sobre a 
atuação das ouvidorias dos órgãos e das 
entidades estaduais, através do 
monitoramento e avaliação dos seus 
indicadores de desempenho;”

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DA OGE 
Lei Estadual Nº 16.420/2018



“Art. 13.
(...)
IV - subsidiar tecnicamente a atuação 
das ouvidorias públicas, em relação aos 
procedimentos técnicos específicos da 
área;
V - garantir o sigilo, a discrição e a 
fidedignidade quanto ao conteúdo e 
providências das manifestações 
recebidas;

VI - sugerir ações de melhoria para as 
ouvidorias públicas;
VII - apoiar a implantação de ouvidorias 
municipais;”

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DA OGE 
Lei Estadual Nº 16.420/2018



“Art. 13.
(...)
VIII - elaborar a consolidação dos 
relatórios de gestão das ouvidorias de 
cada órgão ou entidade, 
disponibilizando-a na internet; e
IX - encaminhar ao Gabinete do 
Governador relatórios gerenciais com 
dados estatísticos e qualitativos quanto 
ao desempenho das ouvidorias da 
administração pública estadual.”

Art. 14. Os órgãos e entidades da 
administração pública estadual deverão 
prestar apoio e informações à Ouvidoria 
Geral do Estado, em caráter prioritário, 
sempre que formalmente demandados.”

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DA OGE 
Lei Estadual Nº 16.420/2018



“Art. 8º À Ouvidoria Geral do Estado – 
OGE, unidade administrativa vinculada 
ao Gabinete do Secretário da 
Controladoria-Geral do Estado, 
compete:
I - formular e expedir atos normativos, 
diretrizes e orientações relativas ao 
exercício das competências e 
atribuições definidas na Lei nº 16.420, 
de 2018;

II - promover a defesa dos interesses dos 
usuários de serviços públicos prestados 
pelo Poder Executivo;
III - coordenar a Rede de Ouvidorias do 
Poder Executivo;
IV - receber reclamações, denúncias, 
sugestões, solicitações e elogios sobre o 
desempenho de órgãos e entidades do 
Poder Executivo;”

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DA OGE 
Decreto Estadual nº 48.659/2020

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo164202018
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo164202018


“Art. 8º.
(...)
V - coordenar, orientar e monitorar o 
funcionamento da Rede de Ouvidorias do 
Estado;

VI - gerir e exercer o controle técnico das 
atividades de ouvidoria;”

VII - orientar os órgãos e entidades da 
administração pública estadual quanto 
aos procedimentos necessários para 
implantação de novas ouvidorias;

VIII - prestar apoio técnico aos 
municípios para a implantação de 
ouvidorias municipais e dos conselhos de 
defesa dos usuários de serviços 
públicos;”

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DA OGE 
Decreto Estadual nº 48.659/2020



“Art. 8º.
(...)
IX - promover políticas de capacitação e 
treinamento relacionadas às atividades 
de ouvidoria e à defesa do usuário de 
serviços públicos;
X - promover e coordenar fóruns de 
ouvidores públicos;
XI - firmar parcerias e acordos de 
cooperação técnica com os demais 
Poderes e com entes das diversas 
esferas de Governo;
 

XII - fomentar e coordenar as atividades 
que exijam ações conjugadas das 
unidades integrantes da Rede de 
Ouvidorias do Estado;
XIII - consolidar relatórios gerenciais 
contendo dados e análises qualitativas e 
estatísticas;
XIV - orientar, assistir e mediar a 
solução de conflitos, no âmbito 
administrativo, entre agentes, órgãos e 
entidades do Poder Executivo Estadual e 
os usuários de serviços públicos; e”

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DA OGE 
Decreto Estadual nº 48.659/2020



“Art. 8º.
(...)
XV - desenvolver outras atribuições 
correlatas às atividades de Ouvidoria.

Art. 9º O Secretário da 
Controladoria-Geral do Estado exercerá a 
função de Ouvidor-Geral do Estado.”

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DA OGE 
Decreto Estadual nº 48.659/2020



OUVIDORIA NO CONTROLE INTERNO

DEFINIÇÃO DA MACROFUNÇÃO:

• OUVIDORIA: É a função de Controle 

Interno que tem por

finalidade fomentar o Controle Social e 

a Participação popular por meio do 

recebimento, registro e tratamento de 

denúncias e manifestações do cidadão 

sobre os 

serviços prestados à sociedade e a 

adequada aplicação de recursos 

públicos, visando a melhoria da sua 

qualidade, eficiência, resolubilidade, 

tempestividade e equidade.



ATUAÇÃO CONJUNTA COM OUTRAS MACROFUNÇÕES

• AUDITORIA: Elaborar matriz de 

risco para o plano de auditoria, 

podendo utilizar como insumo 

informações das demais macro 

funções do sistema de controle 

interno.

●

● CONTROLADORIA: Produzir 

informações gerenciais 

utilizando as bases de dados 

disponíveis e implantar 

ferramentas para avaliar riscos e 

atuar na prevenção e combate a 

corrupção.  



ATUAÇÃO CONJUNTA COM OUTRAS MACROFUNÇÕES

• CORREIÇÃO:   Instaurar 

procedimentos disciplinares com 

base nas denúncias e nos 

relatórios encaminhados pela 

ouvidoria e auditoria, quando 

estes indicarem infração 

disciplinar ou apresentarem 

indícios de sua ocorrência, com o 

suporte do Ministério Público e 

do órgão de segurança pública, 

se necessário, sem prejuízo de 

procedimentos disciplinares.



LEI Nº 16.309/2018 -  LEI ANTICORRUPÇÃO

● Canal Estadual de Denúncias 

Anticorrupção

“Art. 58. A rede de ouvidorias 

vinculadas à Secretaria da 

Controladoria Geral do Estado- SCGE 

será responsável pelo Canal Estadual 

de Denúncias Anticorrupção voltado 

para o recebimento de denúncias 

contra agentes públicos 

estaduais e pessoas jurídicas, 

sem prejuízo dos demais meios 

de recebimento de denúncias 

existentes.”



LEI Nº 16.309/2018 -  LEI ANTICORRUPÇÃO

“Art. 58.

Parágrafo único. Os números 

telefônicos, endereços de correio 

eletrônico e sítios eletrônicos 

destinados ao recebimento das 

denúncias serão amplamente 

divulgados, com o objetivo de 

incentivar sua utilização e acesso pela 

população.

Art. 59. O Canal Estadual de 

Denúncias Anticorrupção será 

administrado pela SCGE.”



DECRETO Nº 43.984/2016 - GOVERNANÇA - 
EMPRESAS PÚBLICAS  E SOC. EC. MISTA

“Art. 8º A empresa pública e a sociedade 
de economia mista de que trata este Decr
eto adotarão estruturas e práticas de cont
role interno  a  partir  das  orientações  
técnicas  da  Secretaria  de           
Controladoria Geral  do  Estado  no  que  
tange  às  macrofunções de 
controladoria, auditoria, ouvidoria e co
rreição, além da:” 
(...)

III- canal de denúncias que possibilite 

o recebimento de denúncias internas 

e externas 

relativas ao descumprimento do Códig

o de conduta e integridade e das 

demais 

normas de ética e obrigacionais;”



DECRETO Nº 43.984/2016 - GOVERNANÇA - 
EMPRESAS PÚBLICAS  E SEM

“Art. 8º.
(...)
IV- Mecanismos de  
proteção que  impeçam  qualquer  espécie  
de  
retaliação a pessoa que utilize o canal de d
enúncias.”

● É facultado a Estatal criar um 

canal de denúncias, no entanto 

esse canal precisa ser 

mencionado no código de 

conduta.



MODELO DE MATURIDADE DAS OUVIDORIAS PÚBLICAS -MMOuP

● O MMOuP responde à necessidade 

de dotar as ouvidorias públicas de 

instrumentos de referência para o 

desenvolvimento institucional 

coordenados para a ampliação dos 

processos de integração entre as 

unidades e de criação de um 

ambiente de segurança jurídica ao 

administrado em suas interações 

com o Estado.

● Assim suas bases remontam 

às competências mais amplas 

das unidades, estabelecidas 

em Lei, buscando 

convergências e respeito às 

peculiaridades de cada 

unidade.



MODELO DE MATURIDADE DAS OUVIDORIAS PÚBLICAS - MMOuP

● O escopo normativo do modelo é 

conformado pelos microssistemas 

jurídicos das seguintes leis de 

abrangência nacional, entendendo-se 

a ouvidoria como peça fundamental 

para o exercício dos direitos 

tutelados por tais marcos legais:

● Lei nº 13.460, de 26 de junho 

de 2017;

● Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011;

● Lei nº 13.608, de 10 de janeiro 

de 2018; e

● Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018.



MODELO DE MATURIDADE DAS OUVIDORIAS PÚBLICAS -MmOuP

● Ouvidoria-Geral de Pernambuco está 

implantando o Modelo, em projeto 

piloto, junto com Ouvidorias-Gerais 

do Distrito Federal e Roraima;

● Após conclusão de ciclo interno, 

deve apoiar Ouvidorias estaduais que 

tenham interesse na implantação. 



MODELO DE MATURIDADE DAS OUVIDORIAS PÚBLICAS -MMOuP

● Plano de Ação Ouvidoria-Geral do 

Estado:

● Publicado em:

http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id

=4275



REDE DE OUVIDORIAS PÚBLICAS E AFINS – REDE OUVIR PE
Parcerias da OGE

● Rede Ouvir PE – Composta pelas 

ouvidorias dos órgãos: 

○ OGE; MPPE; TJPE; TCE e 

ALEPE.  

○ A OGE é a primeira 

coordenadora desta Rede.

● Instituída em dezembro de 2019 com 

o objetivo de: 

● “Firmar parceria para a cooperação 

mútua e a articulação de esforços 

entre os PARTÍCIPES para criar a 

REDE PERNAMBUCANA DE 

OUVIDORIAS PÚBLICAS E AFINS - 

REDE OUVIR-PE.”



REDE NACIONAL DE OUVIDORIAS 
Parcerias da OGE

● Ouvidoria Geral da União – 

Controladoria Geral da União 

https://www.gov.br/ouvidorias/pt-br

/ouvidorias/rede-de-ouvidorias

● Adesão desde sua formação – 

agosto 2016;

● Grupo de Trabalho articulação 

legislativa – março 2019;

● Grupo de trabalho – coordenação de 

implantação da LGPD;e.

● Projeto piloto – Matriz de Maturidade 

das Ouvidorias Públicas: MMOuP 

● https://www.gov.br/ouvidorias/pt-br/

ouvidorias/modelo-de-maturidade-e

m-ouvidoria-publica



DEMAIS PARCERIAS

● Projeto de Fortalecimento dos 

Órgãos de Defesa do Consumidor – 

Ministério da Justiça e Segurança 

Pública

● Membro  do Colégio de Ouvidores do 

Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor – abril 2020.

● Eventos, divulgação e troca de 

experiências: 

Associação Brasileira de Ouvidores – 
Seccional Pernambuco - Desde a 
implantação da Ouvidoria-Geral do 
Estado.

Associação Municipalista de 
Pernambuco – AMUPE 
 Desde 2017.



COORDENADORIA DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO (CAC)

● Explanação sobre as atividades da área.



COORDENADORIA DA REDE DE OUVIDORIAS (CRO)

● Explanação sobre as atividades da área.



DESAFIOS OGE

● Fortalecimento da Rede Estadual;
● Avançar nas regulamentações do 

tratamento de denúncias, 
proteção do denunciante de 
mediação de conflitos;

● Fortalecer Ouvidorias Municipais 
e fomentar novas implantações;

● Ampliar ações de comunicação;

● Apoiar a instituição, junto à 
Secretaria de Administração e de 
Planejamento e Gestão, a 
definição da metodologia de 
avaliação continuada dos 
serviços públicos e sua 
implementação e

● Definir e implantar solução para 
Conselhos de Usuários de 
Serviços Públicos. 


